[image: image1.wmf]T

R

I

B

U

N

A

L

 

D

E

 

J

U

S

T

I

Ç

A

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R

S

 

 

 

 

 

[image: image2.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

AJALR

Nº 70048597702

2012/Cível


CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PREFEITO MUNICIPAL E LEI ESTADUAL. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. EXTINÇÃO DO PROCESSO.
Embora não explícita no texto constitucional, há de se distinguir entre os legitimados universais e os legitimados especiais, entre os quais se encontram os Prefeitos Municipais, falecendo a eles legitimação abstrata para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade quanto a leis estaduais, a cujo respeito reclama-se a relação de pertinência temática, o que não ocorre no caso dos autos, impondo-se a extinção do processo.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	N.º 70048597702


	Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE SãO MARTINHO DA SERRA 


	PROPONENTE

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 


	REQUERIDa

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em extinguir a Ação Direta de Inconstitucionalidade, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Guinther Spode, André Luiz Planella Villarinho, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Jorge Luiz Lopes do Canto, Túlio de Oliveira Martins, Altair de Lemos Júnior, Eduardo Uhlein E ROBERTO SBRAVATI.
Porto Alegre, 30 de julho de 2012.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade aforada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MARTINHO DA SERRA, tendo por objeto o item 10 da Tabela VII anexa à Lei Estadual n.º 8.109, de 19 de dezembro de 1985, com a redação dada pela Lei Estadual n.º 13.337, de 30 de dezembro de 2009.
Anota originar-se o dispositivo impugnado do Projeto de Lei n.º 355/2009, com a justificativa de “ressarcir o trabalho de avaliação da Receita Estadual, que precipuamente tem por finalidade o cálculo do Imposto sobre a Transmissão”. Sustenta possuir a taxa de avaliação de bens a mesma base de cálculo do ITCD, da Taxa Judiciária (inventário judicial) e da Escritura Pública (“inventário administrativo”), além de ressaltar a inexistência de serviço prestado ou posto à disposição do contribuinte que justifique a sua incidência. Argumenta ser a avaliação antecedente lógico e imprescindível à apuração do ITCD, razão pela qual a exigência da aludida taxa ofende o artigo 145, II, § 2.º, da Constituição Federal, assim como caracteriza cobrança em duplicidade, violado agora o artigo 150, IV, também da Constituição Federal, ambos dispositivos combinados com o artigo 140, caput e inciso II, da Constituição Estadual. Lembra julgado do Órgão Especial quanto à situação análoga, requerendo, por fim, a procedência do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade do Item 10 da Tabela VII anexa à Lei Estadual n.º 8.109, de 19 de dezembro de 1985, com a redação conferida pela Lei Estadual n.º 13.337, de 30 de dezembro de 2009.

Prestadas informações pelo Presidente da Assembleia Legislativa, narra o histórico da tramitação da norma impugnada, invocando a ilegitimidade ativa ad causam, por ausente pertinência temática, já que a taxa impugnada atrela-se ao imposto de transmissão causa mortis e doação, do qual o Município é isento, nos termos do artigo 150, VI, a, Constituição Federal, a afastar interesse municipal na propositura da presente ação direta de inconstitucionalidade.
O Procurador-Geral do Estado, preliminarmente, alega ilegitimidade ativa do proponente, uma vez não demonstrada pertinência temática para o manejo de ação direta de inconstitucionalidade de lei estadual, além de asseverar a inexistência de interesse processual do Prefeito, por inocorrente afetação da esfera jurídica ou patrimonial dos Municípios. No mérito, sustenta que a taxa não possui a mesma base de cálculo do ITCD ou da Taxa Judiciária, possuindo valor fixo, como informa a própria inicial. Aduz não ser essencial à atividade tributária o ato de avaliação objeto da taxa impugnada, já que é realizado a pedido e no momento requerido pelo contribuinte, diferentemente do lançamento. Afasta, ainda, argumentação no sentido do caráter confiscatório do tributo, guardando relação com o patrimônio, e não com o ITCD. Pugna pelo acolhimento das preliminares e, no mérito, pela improcedência do pedido. 

O Ministério Público manifesta-se pela rejeição da preliminar e procedência do pedido.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Com a devida vênia, estou acolhendo a prefacial de ausência de legitimação, por inexistência de pertinência temática entre a atuação do Prefeito Municipal e a lei estadual atacada.
Ocorre que o Município de São Martinho da Serra jamais participará como autor de processo de inventário ou arrolamento, muito menos de separação judicial, divórcio ou união estável.

Não bastasse isso, desfruta de imunidade em relação ao ITCD (artigo 150, VI, “a”, CF/88), como também não participa da sua partilha.

Não se pode, ao argumento de estar na defesa de eventual submissão de seus munícipes, alargar a legitimação ativa do Prefeito Municipal, transformando-o em curador de leis estaduais, assim como transformada a ação direta de inconstitucionalidade numa verdadeira ação popular constitucional.

Embora não expressa na Constituição de 1988 e mesmo sendo os titulares de propositura advogados da Constituição, na feliz expressão de GILMAR MENDES  (“Jurisdição Constitucional”, 5.ª ed., Saraiva), há de se fazer a distinção entre legitimados universais e legitimados especiais. Aqueles, como decorrência de suas atribuições, finalidades e alcance institucional, não encontram limitação quanto ao tema a ser objeto da ação direta. Quanto aos outros, há de existir alinhamento com a sua razão de ser, suas finalidades e atuação institucional.

O exemplo português serve de lição, valendo transcrever trecho de ZENO VELOSO (“Controle Jurisdicional de Constitucionalidade”, 3.ª ed., Del Rey, p. 71 a 72):

“88. Na doutrina portuguesa, quanto à legitimação processual ativa para requerer a fiscalização da constitucionalidade, faz-se distinção entre os órgãos gerais de iniciativa e órgãos especiais.

Os órgãos gerais de iniciativa agem em nome do interesse público, abstrato, de defender a supremacia da Constituição, com o objetivo de erradicar da ordem jurídica quaisquer normas que, sob qualquer fundamento, infrinjam a Lei Maior. Estes órgãos são: o Presidente da República, os Ministros da República, o Presidente da Assembléia da República, o Primeiro-Ministro, o Provedor da Justiça, o Procurador-Geral da República, um décimo dos Deputados à Assembléia da Republica (Constituição de Portugal, arts. 278, ns. 1 e 2, e 281, n. 2, alineas “a” a “f”).

Os órgãos especiais de iniciativa só podem requerer a declaração de inconstitucionalidade de normas que infrinjam determinados diplomas, ou desde aleguem certos fundamentos para o pedido, revelando um interesse particularizado. Assim, o Presidente da República, o Primeiro-Ministro ou um quinto dos Deputados à Assembléia da República podem requerer ao Tribunal Constitucional a apreciação preventiva da constitucionalidade de qualquer norma constante de decreto que tenha sido enviado ao Presidente da República para promulgação como lei orgânica (art. 278, n. 4). Do mesmo modo, os Ministros da República, as Assembléias Legislativas Regionais, os presidentes dos governos regionais ou um décimo dos Deputados à respectiva Assembléia regional, quando o pedido de declaração se fundar em viola;’ao dos direitos das Regiões Autônomas.”
Certo, a Carta Brasileira, como dito, não contém explícita referência a tal distinção. Todavia, consolidou-se na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como salienta ZENO VELOSO (ob. cit., n. 94, p. 76).

Bem se podendo falar em legitimados universais e legitimados especiais, como fala CLÈMERSON MERLIN CLÈVE, “A Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade no Direito Brasileiro”, 2.ª ed., RT,  p. 165:

“A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vai, portanto, estabelecendo diferença de tratamento entre os (i) legitimados universais (Presidente da república, as Mesas do Senado e da Câmara, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e partido político com representação no Congresso Nacional) e os (ii) legitimados especiais (Governador de Estado, Mesa de Assembléia Legislativa, Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional). Os primeiros não precisam demonstrar interesse (relação de pertinência entre o ato impugnado e as funções exercitadas pelo órgão ou entidade; adequação da causa às finalidades estatutárias); os segundos, inevitavelmente, sim.”

A doutrina tem apontado a exigência da relação de pertinência em ações diretas movidas por Governador de um Estado em relação a leis de outro Estado-membro (GILMAR MENDES, ob. cit., p.162).

Pode se transpor a orientação do Supremo Tribunal Federal quanto aos Governadores de Estado e propositura de ação direta, exigindo pertinência temática no que diz com leis de outros Estados-membros e, como se verá, legislação federal, para a definição do alcance da titularidade de propositura dos Prefeitos Municipais e a legislação estadual ou de outros Municípios, já que se há de observar, na ação direta de inconstitucionalidade prevista na Carta Estadual, “as características daquela de competência do Supremo Tribunal Federal” (CLÈMERSON MERLIN CLÈVE, ob. cit., p. 396).

No julgamento da MC na ADI n.º 3.936-PR, reconheceu o relator, Ministro GILMAR MENDES, o atendimento ao requisito da pertinência temática, “(...) decorrente do fato de a legislação local sobre ICMS produzir, em regra, efeitos extensivos a outros estados da Federação, muitas vezes desencadeadoras da denominada “guerra fiscal” No caso, a petição inicial é bem clara ao enfatizar os prejuízos para a economia do Estado do Amazonas decorrente da modificação na legislação paranaense sobre o ICMS.”

Como bem antes, na MC na ADI n.º 2.157-BA, o Ministro MOREIRA ALVES já havia assentado na existência da pertinência temática, quanto a um Governador de Estado propor a inconstitucionalidade de lei de outro, sempre que “...um benefício fiscal possa influir, de qualquer maneira, no desenvolvimento dos setores econômicos ou causar prejuízo à arrecadação de outro Estado-membro...”.
Jurisprudência esta que se mantém naquela Corte.

Permito-me destacar, dentre outros julgamentos do Supremo Tribunal Federal, a ADI n.º 2.549-DF, RICARDO LEWANDOWSKI, autor o Governador do Estado de São Paulo, constando da sua ementa o seguinte:

(...)

V - Acolhimento da alegação de ausência de pertinência temática do autor para a discussão da constitucionalidade da Lei 2.427, de 14 de julho de 1999, pois o mencionado diploma normativo não traz referência específica alguma à competência legislativa estadual, assim como não faz qualquer menção aos incentivos ou benefícios tributários relacionados ao ICMS
(...)

Por sobradas razões, há de se transpor para os Prefeitos Municipais a orientação do Supremo Tribunal Federal e Governadores de Estado, a exigir pertinência temática e leis de outros Estados-membros.

Certo, poder-se-ia invocar que tal jurisprudência seria aplicável na hipótese em que o Prefeito pretenderia a inconstitucionalidade de leis de outros municípios.

No entanto, tal jurisprudência bem reflete que tanto o Governador do Estado e o Prefeito Municipal não se enquadram entre os denominados “legitimados universais” à propositura de ações diretas, mas, sim, entre os “legitimados especiais”, quanto aos quais se reclama a pertinência temática.

Tal vai se ver, dentre outras, de recente decisão do Ministro DIAS TOFFOLI, na ADI n.º 2.033-DF, cumprindo destacar parte da decisão monocrática tratando de hipótese de Governador de Estado e ação direta de inconstitucionalidade de lei federal:

“No tocante ao pedido de declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 8.647/1993 assiste razão aos participantes do feito, quando sustentam a falta de pertinência temática a legitimar a postulação do Governador do Estado de Roraima, que não é legitimado universal. Isso porque a legislação em comento somente alterou o regime previdenciário dos titulares de cargo em comissão em nível federal, deixando a norma de tecer considerações ou determinações sobre os mesmos servidores em outras esferas.”
Pode-se, então, fechando o ciclo de cogitações, definir que o Prefeito Municipal desfruta de legitimação para impugnar a constitucionalidade de (1) leis de seu Município, sempre; e (2) leis de outros Municípios ou do próprio Estado de que faz parte o Município, quando contrariarem concretos interesses municipais.

No ponto, oportuno, mais uma vez, recorrer ao magistério de CLÈMERSON MERLIN CLÈVE, ao discorrer sobre a ação direta de inconstitucionalidade no âmbito estadual:

“No que pertine ao rol dos legitimados à propositura da ação, algumas Constituições Estaduais foram mais felizes que outras. No Paraná, por exemplo, o Prefeito e a Mesa da Câmara de Vereadores dispõem de legitimidade, apenas, para contestar a validade de lei ou ato normativo do respectivo Município. Mas ninguém pode negar que os interesses municipais podem ser contrariados em virtude da edição de lei ou ato normativo estadual. Atos normativos locais (questão ambiental, guerra fiscal, e.g.) são capazes, também, de contrariar os interesses de outros Municípios. Seria o caso de conferir-se legitimidade ativa aos Prefeitos e Mesas das Câmaras de Vereadores para a propositura, no âmbito de seus interesses, de ação direta contra qualquer lei ou ato normativo (estadual ou municipal) contrastado com a Constituição estadual. Esta foi a solução adotada pelo Estado de São Paulo (art. 90, II), que é melhor.”

A solução desposada pela Constituição do Rio Grande do Sul é exatamente a de não limitar a titularidade da ação direta, quanto aos Prefeitos Municipais, apenas às leis de seu Município, tal qual se vê do artigo 95, § 1.º, IX, e § 2.º, III. Aliás, a Carta Gaúcha, naquilo que diz com as leis municipais, foi longe em termos de legitimação ativa, tal como se vê do artigo 95, § 2.º, X.
Em suma, mesmo sabido o grão de sal com que se há de tratar os conceitos de interesse processual e legitimação para a causa em sede de processo objetivo, processo sem partes, na sua acepção própria ao processo subjetivo (GILMAR MENDES, ob. cit., p.157) e, por isso, a relatividade com que se vestem tais conceitos na jurisdição constitucional (CLÈMERSON MERLIN CLÈVE, ob. cit., p. 159), também não se pode chegar ao extremo de reconhecer aos Prefeitos Municipais abstrato interesse de questionar a constitucionalidade de toda e qualquer lei estadual, o que pode dar ensejo, por vezes, que interesses pessoais terminem por desembocar na propositura de ações diretas de inconstitucionalidade.

O interesse abstrato, de defesa da Constituição Estadual, quando contrariada por lei estadual, restringe-se aos legitimados de alcance estadual, claramente relacionados em o artigo 95, § 1º, I, II, III, IV, V e VI, CE/89.

Por tais fundamentos, estou extinguindo o processo, na forma do artigo 267, VI, CPC.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO – De acordo com o ínclito Relator, pois o Prefeito Municipal detém apenas legitimação especial para a propositura da ação direta de inconstitucionalidade de Lei Estadual, sendo necessária a demonstração de pertinência temática, o que também não vislumbro no caso em análise. Logo, carecendo aquele administrador público de legitimidade ativa para intentar a presente demanda, impõe-se a extinção do feito.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70048597702, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, EXTINGUIRAM A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, vi DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL."
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